PORTUGAL NA AFRICA

Afora a Guiné Portuguésa, as duas grandes provincias portuguésas
na Africa sao Angola e Mocambique.

Angola banhada pelo Oceano Atliantico e Mocambique pelo Indico,
seus ferritérios como que se voltam as costas. Desde o inicio da coloni-
zacdo os portuguéses sonhavam reuni-los, sem nunca o terem conseguido.

Angola é a mais vasta das possessbes portuguésas, com uma super-
ficie aproximada de 1.246.700 km2, quase tanto como Portugal, Espanha
e Franca reunidos. Sua populagdo orca por 4.200.000 habitantes, com-
posta de trés elementos principais: o negro bantu, que forma a grande
maioria, e representa a transicdo entre o negro e o hamita; o hotentote,
em numero reduzido, ao sul, em regidoes mais sécas, muito atrasado e
pastor némade; e o branco, em numero também reduzido, na adminis-
tracao e atnrldade,s econdmicas principais. Angola foi descoberta em 1846
pelo navegador portugués Diogo Cio.

Mogambique tem uma superficie de 771.125 km2, com uma popu-
lagdo de perto de 5.800.000 habitantes, havendo uma predominincia
quase absoluta do negro bantu. Data de 1505 a ocupacao portuguésa,
com Pedro de Anaia, 1° Capitao da colonia. Anteriormente, Vasco da
Gama e Pedro (xlvares Cabral ja haviam estado na regiao, em suas via-
gens para a India.

A penetracdo pelo interior foi tentada por Lacerda em 1798, mas
coube aos mesticos José Amaro e Joao Baptista realizar o sonho trans-
continental dos portuguéses em 1806. Eles precederam, pois, a David
Livingstone, que, em 1853-56, transpds o continente, de oeste para leste,
de Sao Paulo de Luanda a Quilimene.

Estimulados pela viagem de Livingstone e apreensivos com a am-
bigao dos ingléses instalados no Cabo, os portuguéses retomaram a explo-
racio da Africa Central. Com o apoio da Sociedade de Geografia, ven-
cendo imensas dificuldades, Serpa Pinto atingiu o Zambeze e Durban, na
costa do Indico, em 1878. Essa travessia solitiria e espetacular, teve
enorme repercussio na Europa, e os portuguéses de Angola tiveram a
impressdo de que finalmente Lishoa iria se interessar por éles.

As viagens de outros exploradores constituiram outros tantos motivos
para que os portuguéses pretendessem estender sua soberania sdbre a
Africa Central, mas a Europa se interessou pelo problema antes que
Portugal ai se visse instalado.

Um projeto de tratado anglo-portugués, em 1884, sébre a bacia do
Congo, deu origem a Conferéncia de Berlim (1884-85), que reuniu os
interessados na partilha da Africa. O futuro iria mostrar que essa ini-
ciativa nenhum beneficio traria para Portugal. Lisboa despertara tarde
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demais. Cingiienta, ou mesmo dez anos antes, ter-lhe-ia sido facil ocupar
o imenso territério entre Angola e Mocambique. Salishury sustenta que
Portugal nao ocupara os territérios reclamados, contrariando o disposto
na Conferéncia de Berlim. Em 1890 um acoérdo fixa as fronteiras de
Mocambique, pondo térmo ao sonho transafricano de Portugal. Serpa
Pinto, um dos herdis da aventura portuguésa, suicida-se quando cons-
tata que Angola jamais se unird a Mocambique, permanecendo cercada.

Com o advento do Estado No6vo, instaurado por Salazar, ex-Ministro
das Colénias, surge o Ato Colonial de 1930, que estgbeleee os principios
gerais da politica de além-mar. A Carta prevé: administracio centra-
lizada, interdicao do emprégo de nativos por companhias particulares
(escravidao disfarcada) e obrigacio de pagamento ao trabalhador afri-
cano. Essa Carta se destinava a ser o elemento fundamental da nova
politica portuguésa, estabelecendo uma ligacdo mais estreita entre a me-
tropole e as possessoes de além-mar. Em 1951, o Ato foi incorporado
a4 Constituicdo portuguésa, e as colonias passaram a ser denominadas
provincias de além-mar, considerada mais conforme com os principios
de unidade e cooperacao. “w

Angola e Mocambique sdo representados na Assembléia Nacional de
Lisboa, mas o poder depende do Ministério de Além-Mar.

A suprema autoridade local é a do Governador-Geral, representante
do Estado e responsavel pela unidade politica. Nomeado por quatro
anos, é investido de considerdveis podéres, como acontece com os gover-
nadores ingléses e franceses. Em matéria de legislacdo, o Governador
¢ teoricamente orientado por um Conselho Legislativo, gue discute e
sugere medidas sébre os problemas que lhe sdo apresentados pelo Mi-
nistro e pelo Governador. Esse Conselho constitui uma valvula de segu-
ranca contra os descontentamentos dos nativos, dando-lhes a impressao
de participarem do govérno. Em virtude de sua forma de eleicdo, pode-se
dizer que nenhum dos membros do Conselho representa efetivamente os
nove milhoes de africanos das duas provincias.

Na pratica, Portugal emprega a administracao direta, ignorando as
elites locais, e imnondo sua vontade em nome dos superiores interésses
da soberania portuguésa. Essa pratica enfraqueceu consideravelmente a
autoridade tribal, estando a maquina administrativa inteiramente~em maos
de portuguéses. A hierarquia assegura um contréle completo .das popu-
lagbes, 0 que permite ao govérno portugués expressar a opinido de que
suas provincias sdo as mais doéceis e confiantes de téda a AfTica.

* * *

A onda de independéncia que sacode o continente africano, nao obs-
tante, ja chegou as provincias portuguésas. Segundo observadores in-
gléses, ha4 entre os portuguéses interessados na Africa trés grupos: um
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déles é pelo estabelecimento de um regime mais liberal, em substituiciao
ao atual, que possa possibilitar a futura independéncia das provincias,
tal como aconteceu com o Brasil, amigavelmente, sem luta colonial. Ou-
tro grupo é o dos residentes na Africa, que aspiram a independéncia
total de Angola e Mogambique ficando éles, os brancos, senhores da si-
tuacdo. Um terceiro grupo é constituido por negros africanos, lutando
pela libertacdo das provincias sob a lideranca dos lideres nativos. Esse
movimenta, de resisténcia ji conta com inumeros adeptos, apoiados pelos
lideres de outros paises africanos ja independentes.

Face a esta situacdo, o govérno de Lisboa vem enfrentando difi-
culdades crescentes. No plano interno, sua posicao ficou fortalecida com
0s acontecimentos do Congo, de Gana e da Guiné. Todos os portuguéses,
sem distincao de partido, se uniram contra a pressao dos préprios aliados
.de Portugal por uma modificacdo da situacao das provincias africanas.
Recentemente, essa posicao ainda mais se fortaleceu com a perda de Goa,
Damio e Diu:

Em discurso pronunciado em novembro ultimo, Salazar admitiu a
necessidade de ser a administracao das provincias entregue mais e mais
a organismos locais, resguardado o espirito de unidade, concluindo que
o govérno estava pronto a examinar todas as sugestdes no sentido de
modificar a estrutura administrativa, desde que ndo viessem afetar o
interésse geral e a unidade nacional.

Até que ponto as perspectivas entreabertas pelo govérno portugués
virdo de encontro aos desejos dos liberais da metropole, ou dos colones
portuguéses ou: dos lideres dos movimentos nativistas? A conjuntura é
especialmente dificil, e Portugal ndo pode esperar ajuda,” quer dos Es-
tados europeus, quer dos outros Estados africanos. Por sua situagdo his-
térica, um pais — o Brasil — pode ajudar Portugal e conduzir a questao
de modo a resguardar o amor-proprio das partes. Em que pesem suas
dificuldades internas atuais, o Brasil estd voltando os olhos para os am-
plos mercados potenciais da Africa, e sua tradicional politica externa
de moderacdo e equilibrio lhe assegura uma situacao impar de autori-
dade e prestigio como mediador.

No dizer de ‘muitos observadores, a administracio portuguésa pecou
menos por acao que por omissao. Considerando as provincias como parte
integrante de Portugal, nao preparou os africanos para a autonomia, mas
nao se pode dizer que tenha sido vil nem tiranica.

De qualquer modo, a questio estd posta no plano internacional, e
agora, com a perda dos encraves indianos, é dificil esperar que o govérno
de Lisboa se sinta com autoridade interna suficiente para conduzir uma
_acdo mais liberal, como parece ser a tendéncia dese;ada pelos demais
paises.

— Das lutas que nos esperam, no caminho da vida, as mais dificeis sdo
as da consciéncia e do carater.




